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A ideia das pesquisas apresentadas na presente 
obra é entender a lógica dos fenômenos econômicos, 
como também as consequências práticas da 
regulação jurídica. Mesmo no que diz respeito à 
economia, procuramos trabalhar com posturas 
que possam ir além da ortodoxia dominante, 
buscando formas mais abertas e flexíveis para a 
compreensão do fenômeno econômico, bem como 
tentando conciliar a análise consequencialista com 
outros juízos e racionalidades fundamentais para o 
discurso jurídico.

Assim, os estudos aqui reunidos têm como eixo 
fundamental a preocupação com a arquitetura 
jurídica dos mercados a partir de uma perspectiva 
inter e transdisciplinar, com forte foco em uma 
visão integrada dos diversos ramos jurídicos – com 
especial atenção para o diálogo entre Direito Público 
e Direito Privado –, bem como nos ensinamentos 
das Ciências Sociais, especialmente da Economia e 
da Sociologia Econômica. 
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